PARECER Nº 2454, DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O  PROJETO DE LEI Nº 619, DE 2009

De autoria do Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe tem o objetivo de conceder isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS às pessoas jurídicas que investirem no esporte de automobilismo de competição.

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 102ª a 106ª Sessões Ordinárias (de 13 a 19/08/09), tendo recebido uma emenda, obedecendo assim, ao que dispõe o artigo 148, item 2, parágrafo único, do  Regimento Interno Consolidado.

Em seguida, a propositura foi encaminhada à  Comissão de Constituição e Justiça, para análise do projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, que exarou parecer  favorável à aprovação do projeto e da emenda nº 01.

Na seqüência, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para analisar a matéria, nos termos do disposto no artigo 31, § 3º, do Regimento Interno desta Casa.

Verificamos ao examinar o projeto que este pretende conceder isenção do ICMS às pessoas jurídicas que investirem no esporte de automobilismo de competição. Contudo, não podemos concordar com a concessão deste benefício, uma vez que este que não poderá ser concedido sem que haja uma deliberação conjunta dos Estados e do Distrito Federal, efetuada nos termos de lei complementar federal, conforme estabelece o artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea “g”, da Constituição Federal.

Ressaltamos, desta forma, que o convênio que conceder isenções e benefícios fiscais relativos ao ICMS apenas será válido quando firmado pela unanimidade dos Estados representados na reunião do CONFAZ. E, o disposto no artigo 2º do projeto, não satisfaz a exigência legal. 

Evidente que não cabe à Comissão de Finanças e Orçamento examinar as proposições em tramitação nesta Casa exclusivamente à luz do artigo 25 da Constituição Estadual. Devemos lembrar, também, que a Lei de Responsabilidade Fiscal introduziu critérios que haverão de ser considerados pelo legislador estadual a fim de resguardar a validade de suas normas. Ressaltamos, ainda, que a isenção pretendida, implica em uma redução de tributo que deve ser enquadrada às restrições do artigo 14, como estabelece o próprio § 1º da referida norma legal.

Quanto à emenda nº 01, de autoria do Deputado Rogério Nogueira, somos contrários a sua aprovação, uma vez que é acessória ao projeto principal que está em desacordo com a legislação acima mencionada.

Devemos nos manifestar também quanto ao mérito da matéria e neste aspecto somos obrigados a nos posicionar contra a aprovação do projeto, uma vez que a concessão deste benefício irá acarretar uma diminuição de receita que, com certeza, será  repassada a população que já arca com uma elevada carga tributária.   

Pelo exposto, nos manifestamos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº  619, de 2009 e da emenda nº 1.

a) Vitor Sapienza - Relator

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 24-55-2009.

a) Mauro Bragato – Presidente
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